
  
    
      [image: Direito Ambiental. Maria Luiza Machado Granziera. Editora Foco.]
    
  

  
    
      [image: Direito Ambiental. Maria Luiza Machado Granziera. Editora Foco.]
    
  

  Sumário


  
    	SIGLAS E ABREVIATURAS


    	INTRODUÇÃO


    	Parte I 
 Introdução ao Direito Ambiental


    	1. CONCEITO DE DIREITO AMBIENTAL 

    
      	1.1 Objeto do Direito Ambiental


      	1.2 Beneficiários da proteção ambiental


      	1.3 Bens ambientais


      	1.4 Relação do Direito Ambiental com outras ciências


      	1.5 Relação do Direito Ambiental com outros ramos do direito

    



    	2. O DIREITO AMBIENTAL E SEU CONTEXTO HISTÓRICO 

    
      	2.1 O homem e a natureza


      	2.2 Antecedentes do direito ambiental


      	2.3 As Regras de Helsinki

    



    	3. A CONFERÊNCIA DE ESTOCOLMO DE 1972 

    
      	3.1 Conteúdo da Declaração de Estocolmo

    



    	4. A CONFERÊNCIA DO RIO DE JANEIRO SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

    
      	4.1 O período entre 1972 e 1992: Grandes acidentes


      	4.2 Convenção-quadro sobre mudança do clima


      	4.3 Convenção sobre diversidade biológica


      	4.4 Conteúdo da Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento


      	4.5 Agenda 21


      	4.6 Rio + 10


      	4.7 Rio + 20


      	4.8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM)


      	4.9 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)

    



    	5. PRINCÍPIOS INFORMADORES DO DIREITO AMBIENTAL 

    
      	5.1 Noção de princípio


      	5.2 O meio ambiente como um direito humano


      	5.3 Desenvolvimento sustentável


      	5.4 Princípio da prevenção


      	5.5 Princípio da precaução


      	5.6 Princípio da cooperação


      	5.7 Reparação integral


      	5.8 Informação


      	5.9 Participação social


      	5.10 Poluidor-pagador


      	5.11 Usuário-pagador


      	5.12 Protetor-recebedor


      	5.13 Acesso equitativo aos recursos naturais


      	5.14 Proibição do retrocesso na proteção do meio ambiente

    



    	6. POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

    
      	6.1 Dimensão da política ambiental


      	6.2 Conceitos


      	6.3 Princípios, objetivos e diretrizes da política


      	6.4 Regulação Ambiental

    



    	7. O MEIO AMBIENTE NA CONSTITUIÇÃO DE 1988 

    
      	7.1 O art. 225


      	7.2 Ação popular


      	7.3 Função social da propriedade


      	7.4 Ordem econômica


      	7.5 Saúde


      	7.6 Domínio da União e dos Estados


      	7.7 Ministério Público


      	7.8 Populações indígenas


      	7.9 Competências


      	7.10 Mineração


      	7.11 Responsabilidade


      	7.12 Patrimônio nacional


      	7.13 Terras devolutas


      	7.14 Usinas nucleares

    



    	Parte II 
 Sistemas de Gestão Ambiental e de Recursos Hídricos


    	8. SISTEMAS DE GESTÃO AMBIENTAL 

    
      	8.1 Reflexões

    



    	9. SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE (SISNAMA) 

    
      	9.1 Características do SISNAMA


      	9.2 Estrutura

    



    	10. SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 

    
      	10.1 Características do sistema


      	10.2 Competências do sistema


      	10.3 Estrutura do sistema

    



    	11. SISTEMAS DE GESTÃO E EFETIVIDADE DAS POLÍTICAS 

    
      	11.1 Medidas administrativas de efetividade


      	11.2 Monitoramento como medida de efetividade das normas

    



    	12. CRIMES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO AMBIENTAL 

    
      	12.1 Crimes


      	12.2 Infrações administrativas contra a administração ambiental

    



    	Parte III 
 Regime Jurídico de uso e Proteção dos Recursos Ambientais


    	13. BIODIVERSIDADE 

    
      	13.1 Conceito de biodiversidade


      	13.2 Biodiversidade no plano internacional antes de 1992


      	13.3 A biodiversidade no plano constitucional


      	13.4 A Convenção sobre Diversidade Biológica


      	13.5 A CDB e a política nacional de biodiversidade


      	13.6 A Nova Lei de Biodiversidade


      	13.7 Políticas e programas específicos


      	13.8 Identificação de áreas prioritárias e monitoramento da biodiversidade


      	13.9 Sistemas de áreas protegidas e subjacentes e conservação de ecossistemas e habitats naturais


      	13.11 Biotecnologia, organismos geneticamente modificados e biossegurança


      	13.12 Crimes relativos à engenharia genética


      	13.13 Recursos financeiros

    



    	14. FAUNA 

    
      	14.1 Conceito de fauna


      	14.2 Fauna na Constituição Federal


      	14.3 Espécies em extinção


      	14.4 Política nacional de desenvolvimento sustentável da aquicultura e da pesca


      	14.5 Cetáceos


      	14.6 Jardins zoológicos


      	14.7 Infrações administrativas contra a fauna


      	14.8 Crimes contra a fauna

    



    	15. FLORA E FLORESTAS 

    
      	15.1 A nova lei de florestas


      	15.2 Conceitos: flora e florestas


      	15.3 Importância das florestas


      	15.4 Flora e florestas na Constituição Federal


      	15.5 Lei nº 12.651/12:29 Regime Jurídico das Florestas


      	15.6 Crimes contra as florestas


      	15.7 Infrações administrativas contra a flora


      	15.8 Uso e exploração das florestas públicas

    



    	16. ÁGUAS 

    
      	16.1 Importância e riscos


      	16.2 Direito humano à água potável e ao saneamento


      	16.3 Uma nova abordagem da água


      	16.4 Águas e recursos hídricos


      	16.5 Águas na Constituição Federal


      	16.6 Código de Águas


      	16.7 Política Nacional de Recursos Hídricos


      	16.8 Instrumentos de gestão de recursos hídricos


      	16.9 Cobrança pelo uso de recursos hídricos


      	16.10 Águas subterrâneas


      	16.11 Crime ambiental e infrações administrativas

    



    	17. SOLO 

    
      	17.1 Conceito de solo


      	17.2 Importância e riscos


      	17.3 Domínio do solo


      	17.4 Política Nacional de Resíduos Sólidos


      	17.5 Movimentação transfronteiriça de resíduos perigosos


      	17.6 Proteção do solo agrícola


      	17.7 Resíduos sólidos urbanos


      	17.8 Resíduos de serviços de saúde


      	17.9 Resíduos eletrônicos


      	17.10 Sanções administrativas


      	17.11 Crimes

    



    	18. ATMOSFERA E CLIMA 

    
      	18.1 Considerações iniciais


      	18.2 Conceito de atmosfera


      	18.3 Regime jurídico da atmosfera


      	18.4 Importância e riscos


      	18.5 Qualidade do ar


      	18.6 Poluição por veículos automotores


      	18.7 Queima de resíduos


      	18.8 Camada de ozônio


      	18.9 Infrações administrativas


      	18.10 Crimes contra a atmosfera


      	18.11 Aquecimento global e mudanças climáticas


      	18.12 Convenção-quadro sobre mudança do clima


      	18.13 Protocolo de Kyoto: antes e depois de 2012


      	18.14 O Acordo de Paris


      	18.15 Adaptação e mitigação das mudanças climáticas no Brasil e a Política Nacional sobre Mudança do Clima


      	18.16 Recursos financeiros


      	18.17 Mudanças climáticas e biodiversidade

    



    	19. PATRIMÔNIO CULTURAL 

    
      	19.1 Conceito de patrimônio cultural


      	19.2 Direito internacional


      	19.3 O patrimônio cultural na Constituição de 1988


      	19.4 Tombamento


      	19.5 Indenização por tombamento


      	19.6 Sanções administrativas


      	19.7 Crimes contra o patrimônio cultural

    



    	Parte IV 
 Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente


    	20. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E MEIO AMBIENTE 

    
      	20.1 Funções da Administração Pública


      	20.2 Poder de polícia ambiental


      	20.3 Processo administrativo


      	20.4 Instrumentos de Política Nacional do Meio Ambiente

    



    	21. PADRÕES AMBIENTAIS 

    
      	21.1 Conceito de padrão


      	21.2 Competência para fixação de padrões


      	21.3 Função dos padrões ambientais

    



    	22. AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL (AIA) 

    
      	22.1 Avaliação de impacto ambiental

    



    	23. ESTUDOS AMBIENTAIS 

    
      	23.1 Estudo Prévio de Impacto Ambiental


      	23.2 Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD)


      	23.3 Relatório Ambiental Preliminar (RAP)


      	23.4 Avaliação Ambiental Estratégica (AAE)


      	23.5 Relatório de Controle Ambiental (RCA)


      	23.6 Estudo de Viabilidade Ambiental (EVA)


      	23.7 Relatório de Avaliação Ambiental (RAA)


      	23.8 Projeto de Controle Ambiental (PCA)


      	23.9 Plano Emergencial Individual para Incidência de Poluição por Óleo (PEI)

    



    	24. LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

    
      	24.1 Noção e fundamentos do licenciamento ambiental


      	24.2 Procedimento administrativo


      	24.3 Vinculação e discricionariedade na licença ambiental


      	24.4 Competência para emitir a licença ambiental

    



    	25. INSTRUMENTOS ECONÔMICOS DA POLÍTICA AMBIENTAL 

    
      	25.1 Falhas de mercado e políticas ambientais


      	25.2 Instrumentos de comando-controle e instrumentos econômicos


      	25.3 O princípio do protetor-recebedor


      	25.4 Valoração dos recursos naturais e dos bens ambientais


      	25.5 Pagamento por serviços ambientais

    



    	26. INSTRUMENTOS TÉCNICOS DA POLÍTICA AMBIENTAL 

    
      	26.1 Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente

    



    	27. ZONEAMENTO 

    
      	27.1 Aspectos constitucionais


      	27.2 Conceito de zoneamento


      	27.3 Do zoneamento urbano ao ambiental


      	27.4 Natureza jurídica do zoneamento


      	27.5 Zoneamento em unidades de conservação


      	27.6 Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE)

    



    	Parte V 
 Espaços Territoriais Especialmente Protegidos


    	28. CONCEITO E FUNDAMENTO LEGAL DOS ESPAÇOS PROTEGIDOS


    	29. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP) 

    
      	29.1 Alterações do Código Florestal


      	29.2 Conceito e delimitação das APP


      	29.3 O regime jurídico das APP segundo a Lei nº 12.651/12


      	29.4 Aspectos tributários


      	29.5 Crimes contra as APP


      	29.6 Infrações administrativas contra APP

    



    	30. RESERVA LEGAL 

    
      	30.1 Alterações do Código Florestal


      	30.2 Conceito e enquadramento da Reserva Legal


      	30.3 Regime jurídico da Reserva Legal


      	30.4 Inclusão das Áreas de Preservação Permanente (APP) no cômputo da Reserva Legal


      	30.5 Redução da Reserva Legal na Amazônia Legal


      	30.6 Regularização da Reserva Legal


      	30.7 Recomposição da Reserva Legal


      	30.8 Compensação da Reserva Legal


      	30.9 Flexibilização da Reserva Legal


      	30.10 Cadastro Ambiental Rural (CAR)


      	30.11 Reserva Legal e reforma agrária


      	30.12 Aspectos tributários


      	30.13 Indenização de cobertura vegetal de APP e RL


      	30.14 Infrações administrativas específicas contra a flora em Reserva Legal


      	30.15 Reflexões sobre APP e Reserva Legal

    



    	31. SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (SNUC) 

    
      	31.1 Conceito


      	31.2 Criação das Unidades de Conservação


      	31.3 Limitações administrativas provisórias


      	31.4 Alteração e extinção das Unidades de Conservação


      	31.5 Gestão das Unidades de Conservação


      	31.6 Corredores ecológicos, zonas de amortecimento e de transição


      	31.7 Mosaico de unidades de conservação


      	31.8 Desapropriação


      	31.9 Compensação ambiental


      	31.10 Populações tradicionais


      	31.11 Exploração de bens ambientais


      	31.12 Categorias de unidades de conservação


      	31.13 SNUC e crimes ambientais


      	31.14 Infrações administrativas cometidas exclusivamente em Unidades de Conservação

    



    	32. RESERVAS DA BIOSFERA 

    
      	32.1 Conceito


      	32.2 Regime jurídico


      	32.3 Gestão


      	32.4 Reservas da Biosfera no Brasil

    



    	33. SÍTIOS RAMSAR. ZONAS ÚMIDAS 

    
      	33.1 Zonas úmidas


      	33.2 Definição dos Sítios Ramsar


      	33.3 Gestão dos Sítios Ramsar


      	33.4 Proteção dos Sítios Ramsar no Brasil


      	33.5 Novos Sítios Ramsar

    



    	34. ESPAÇOS TERRITORIAIS DO PATRIMÔNIO NACIONAL 

    
      	34.1 Conceito de patrimônio nacional


      	34.2 Mata Atlântica


      	34.3 Zona Costeira

    



    	Parte VI 
 Meio Ambiente Urbano


    	35. URBANISMO E MEIO AMBIENTE 

    
      	35.1 Direito ambiental e direito urbanístico


      	35.2 A cidade no Brasil


      	35.3 As cidades e sua proteção no plano internacional

    



    	36. O MUNICÍPIO À LUZ DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

    
      	36.1 Autonomia municipal


      	36.2 Saúde


      	36.3 Competências

    



    	37. POLÍTICA URBANA 

    
      	37.1 Estatuto da Cidade


      	37.2 Objetivos e diretrizes da política urbana

    



    	38. INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA À LUZ DA PROTEÇÃO AMBIENTAL 

    
      	38.1 Planejamento


      	38.2 Plano Diretor


      	38.3 Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV)


      	38.4 Regularização fundiária


      	38.5 Uso e ocupação do solo


      	38.6 Estatuto da Metrópole

    



    	39. POLUIÇÃO SONORA 

    
      	39.1 Caracterização da poluição sonora


      	39.2 Regulamentação

    



    	40. PAISAGEM URBANA E POLUIÇÃO VISUAL


    	41. SANEAMENTO BÁSICO 

    
      	41.1 Meio ambiente, saneamento e recursos hídricos


      	41.2 Breve histórico


      	41.3 Algumas considerações preliminares


      	41.4 Descrição dos serviços e respectivas etapas


      	41.5 Fundamentos da política de saneamento


      	41.6 Natureza jurídica dos serviços


      	41.7 Conceitos e princípios fundamentais da norma


      	41.8 Titularidade dos serviços


      	41.9 O papel do município


      	41.10 Atribuições do titular: poderes e deveres


      	41.11 Direitos e deveres dos usuários


      	41.12 Sistema de informações


      	41.13 Intervenção e retomada da operação dos serviços


      	41.14 A governança nas regiões metropolitanas


      	41.15 Formas de prestação de serviços


      	41.16 Planejamento: relevância


      	41.17 Regulação dos serviços


      	41.18 Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e as normas de referência


      	41.19 Agências de regulação dos serviços de saneamento básico


      	41.20 Fiscalização


      	41.21 Considerações finais

    



    	42. MUNICÍPIOS LOCALIZADOS NA MATA ATLÂNTICA


    	43. INFRAÇÕES PENAIS E ADMINISTRATIVAS RELATIVAS AO MEIO AMBIENTE URBANO 

    
      	43.1 Ordenamento urbano


      	43.2 Poluição sonora


      	43.3 Administração Pública


      	43.4 Registros públicos

    



    	Parte VII 
 Responsabilidade em Matéria Ambiental e Meios Processuais de Defesa do Meio Ambiente


    	44. DANO AMBIENTAL E RESPONSABILIDADE 

    
      	44.1 Prevenção do dano


      	44.2 Peculiaridades do dano ambiental, responsabilidade e questões processuais


      	44.3 Independência das responsabilidades

    



    	45. RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANO AMBIENTAL 

    
      	45.1 A responsabilidade civil no direito brasileiro


      	45.2 Responsabilidade civil pelo dano ambiental


      	45.3 Excludentes de responsabilidade


      	45.4 Reparação do dano ambiental

    



    	46. RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA POR DANO AMBIENTAL 

    
      	46.1 Infrações e sanções administrativas


      	46.2 Infrações administrativas e penais


      	46.3 Autoridades competentes. Obrigações


      	46.4 Processo administrativo de apuração de infrações ambientais


      	46.5 Medidas administrativas preventivas


      	46.6 Sanções

    



    	47. RESPONSABILIDADE PENAL POR DANO AO MEIO AMBIENTE 

    
      	47.1 Breve histórico


      	47.2 A Lei de Crimes Ambientais


      	47.3 A pessoa física como autora do delito


      	47.4 A pessoa jurídica como autora do delito


      	47.5 Ação penal


      	47.6 Crimes previstos na legislação extravagante

    



    	48. MEIOS PROCESSUAIS DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 

    
      	48.1 O papel do Poder Judiciário


      	48.2 Peculiaridades da tutela processual do meio ambiente


      	48.3 Ação popular


      	48.4 Ação Civil Pública


      	48.5 Mandado de segurança


      	48.6 Mandado de injunção ambiental


      	48.7 Efetividade dos meios processuais de defesa do ambiente

    



    	REFERÊNCIAS


    	ANEXOS – MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE


    	ÍNDICE REMISSIVO

  


  Pontos de referência


  
    	Capa


    	Sumário

  


  Introdução


  Nestas primeiras décadas do século XXI, não há tema mais em evidência que a questão ambiental. A preocupação com o futuro inseriu-se em todos os fóruns, desde os de cúpula mundial até aqueles que ocorrem nas comunidades mais remotas, pois os efeitos da poluição e da degradação do ambiente, assim como da mudança climática, já se verificam em todos os cantos do planeta, desde as metrópoles até os recônditos do Himalaia, sem respeitar fronteiras.


  As questões mais candentes referem-se à extinção de espécies, às doenças provocadas por organismos expulsos das florestas pelo desmatamento, ao comprometimento dos reservatórios de água potável, à contaminação de solos e corpos hídricos pelo descarte de substâncias tóxicas, à má qualidade de vida nas metrópoles causada pela poluição, sem falar na mudança do clima, que vem atropelando as previsões para o futuro, mostrando-se como um fato de nosso cotidiano.


  A pandemia causada pelo novo Coronavírus (Sars-CoV-2) deixou muito claro a que proporções podem chegar os impactos decorrentes do descaso com questões ambientais. E, se ainda havia descrédito ou dúvidas sobre a urgente necessidade do cuidado com o meio ambiente, a pandemia evidenciou a gravidade das consequências desses impactos, colocando o planeta em estado de atenção.


  Ademais, o relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC WG1-AR6), divulgado já em 9 de agosto de 2021, considerou ações antrópicas como a principal causa da crise climática, além de alertar sobre a gravidade do problema, posição que vem se consolidando a cada ano. Nesse cenário, não muito otimista, o papel do Direito Ambiental – seja em relação à comunidade internacional, seja em âmbito interno de cada país –, é buscar meios de prevenir ou reparar danos ambientais, conduzindo pessoas e Estados a adotarem práticas ambientalmente mais sustentáveis nas suas atividades, econômicas ou não.


  Esse objetivo, contudo, não é de fácil atingimento. As principais questões que impedem uma mudança definitiva dos paradigmas atualmente adotados passam por profundas transformações de comportamento tanto das pessoas, como das empresas e também dos Estados, e que implicam: 1. o aporte de recursos financeiros a serem empregados na recuperação dos danos já ocorridos ou em novas tecnologias limpas; 2. a renúncia a uma parcela dos lucros que hoje são auferidos pelos agentes econômicos, em favor da proteção ambiental; 3. a racionalização do consumo de bens e serviços, representado por certos confortos da vida atual, como o automóvel, apenas para exemplificar.


  Essas alterações dependem da vontade dos agentes econômicos, sociais e políticos, para a tomada de medidas voltadas a um novo modelo de comportamento, o que esbarra em fortes interesses voltados a assegurar o consumo dos recursos naturais além da sustentabilidade.


  Esse é o grande desafio que se verifica no trato das questões ambientais. A vertente econômica não pode ficar dissociada do estudo do direito do ambiente. Assim como a atividade econômica deve considerar a proteção ambiental como um condicionante, não se pode falar em proteção ambiental sem pensar na aplicação de recursos financeiros.


  O Direito Ambiental, por si só, não é instrumento de melhoria da situação ambiental. Outros fatores condicionam as mudanças, que somente podem ocorrer na medida em que políticos, empresários e a sociedade civil cheguem ao consenso de que a qualidade ambiental não é fator externo ao ser humano, mas uma condição de sua própria sobrevivência.


  Não há instrumento de comando e controle ou de natureza econômica eficaz, se as instituições não estiverem aparelhadas para a sua aplicação, com vistas ao interesse de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Não haverá fiscalização suficiente, em um país de dimensões continentais, como no Brasil, sem um amplo acordo da sociedade sobre a necessidade de manter os valores ambientais para as futuras gerações.


  É nesse cenário que se propõe, neste livro, o estudo do Direito Ambiental, cujo maior desafio é o pleno conhecimento de que os problemas ambientais não se encerram em questões jurídicas. No Brasil, por mais que o Direito Ambiental esteja avançado, há questões de ordem política, econômica cultural e social que, se não estiverem muito mais bem equacionadas, não permitirão que se chegue às soluções desejadas.


  Cabe alertar ainda que os temas contidos neste livro se interpenetram. A divisão em títulos e capítulos é necessária apenas para facilitar a leitura. Dessa forma, no desenvolvimento das matérias, o leitor encontrará remissões a assuntos tratados em outros capítulos, até para dar ênfase a essas relações intrínsecas, que se verificam no estudo do Direito Ambiental.


  1 
 Conceito de Direito Ambiental


  O Direito Ambiental é um ramo do direito recente, surgido durante a metade do século XX, apenas quando as consequências deletérias das atividades humanas, desenvolvidas ao longo de séculos, mostraram a necessidade de uma mudança no paradigma então vigente. Os efeitos da poluição e da degradação ambiental começavam a ser sentidos nas mais variadas formas e em intensidades nunca detectadas anteriormente, como a destruição de florestas pela chuva ácida e a diminuição dos recursos pesqueiros em várias regiões do Planeta.1


  A necessidade de organizar as atividades humanas, para refrear as consequências que começavam a ser sentidas, deu azo ao surgimento de um novo direito, que se ocupasse sistematicamente da proteção do meio ambiente. Nessa ótica, seu objetivo é conduzir as atividades humanas de modo a evitar impactos negativos sobre os recursos ambientais ou sobre o meio ambiente. Segundo Michel Despax, apoiado nos ensinamentos de H. C. Bugge, essa ideia decorre da inserção de “uma ‘dimensão ecológica’ nos modelos de decisão do regime jurídico e administrativo”, que pode limitar a degradação ocasionada pela vida moderna.2


  O Direito Ambiental, além de constituir um conjunto de normas que disciplinam as atividades humanas, possui, em sua essência, um objetivo que lhe dá sentido e fundamento: garantir o máximo de proteção possível ao meio ambiente. É certo que qualquer atividade humana causa impactos ambientais. A própria respiração dos seres vivos enquadra-se nessa afirmação.


  O objetivo do direito ambiental, dessa forma, não é que se retorne aos tempos em que o homem não existia no planeta: é garantir o uso dos bens naturais em níveis de qualidade ambiental que permitam que o homem possa se perpetuar, assim como as demais espécies, sem chegar à exaustão dos recursos.3


  Esse é o entendimento de Michel Prieur, para quem o Direito Ambiental só tem sentido se considerado uma obrigação de resultados, finalística.4 Daí a importância de garantir a efetividade das normas ambientais cujo objetivo precípuo é assegurar o uso dos recursos naturais em níveis que não cheguem a comprometer as atividades a serem empreendidas pelas futuras gerações. Em outras palavras, garantir a perpetuidade da vida na Terra, em condições razoáveis.


  O Direito Ambiental pode ser considerado uma disciplina jurídica autônoma, na medida em que possui princípios informadores próprios, embora se relacione intrinsecamente com dois universos: (1) as ciências externas ao mundo jurídico, como a ecologia, a economia, a biologia, a geografia, a química, o urbanismo e a engenharia, entre outras, que formam uma base científica para o entendimento das questões jurídicas relativas ao meio ambiente e (2) outros ramos do direito, como o constitucional, o internacional, o civil, o econômico, o administrativo, o penal, o processual, o tributário e o financeiro, entre outros, que emprestam seus institutos ao direito ambiental, de modo específico, com as adaptações necessárias, de acordo com a especificidade dessa matéria.


  Embora possua relações estreitas com o direito privado, o Direito Ambiental, sobretudo no que se refere à propriedade, aos bens e à responsabilidade, é matéria de direito público, na medida em que seu objeto constitui bem de interesse comum de todos – bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida –, conforme estabelecido no art. 225 da Constituição Federal de 1988.


  O Direito Ambiental, assim, constitui o conjunto de regras jurídicas de direito público que norteiam as atividades humanas, ora impondo limites, ora induzindo comportamentos julgados adequados por meio de instrumentos econômicos, com o objetivo de garantir que essas atividades não causem danos irreversíveis ao meio ambiente, impondo-se a responsabilização e as consequentes sanções aos transgressores dessas normas.


  1.1 Objeto do Direito Ambiental


  O conceito de meio ambiente, conforme definido na Lei nº 6.938, de 31-8-1981, revela uma situação de equilíbrio entre “as condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica”.5 O bem tutelado pelo Direito Ambiental é esse estado de equilíbrio entre os meios físico e biótico, responsável por abrigar e reger todas as formas de vida.


  Esse equilíbrio ou atributo de qualidade do meio ambiente possui um valor – objeto da tutela legal – que se caracteriza pelos resultados que produz: a garantia da saúde, a manutenção dos ecossistemas, o bem-estar social, a segurança, a preservação das condições de equilíbrio atuais, a possibilidade de as gerações futuras usufruírem desses elementos.


  Mais precisamente, o objeto em questão é o meio ambiente ecologicamente equilibrado, conforme estabelecido no art. 225, caput da CF/88.6


  O objeto do Direito Ambiental é, pois, o equilíbrio entre os meios físico e biótico, suas relações e os processos ecológicos envolvidos. Cabe, aqui, estabelecer uma distinção. O meio ambiente, considerado macrobem consiste em um todo a ser protegido de forma holística e que pode traduzir-se no patrimônio ambiental, possuindo um forte conteúdo de “abstração, ao contrário dos elementos que o compõem. Tais elementos são os microbens, esses bastante concretos (uma floresta, uma espécie rara, um manancial)”,7 e que possuem regime jurídico próprio, de acordo com suas características.


  Assim, o meio ambiente é formado pelos bens ambientais, materiais ou corpóreos, tais como o solo, e também pelos processos ecológicos que devem ser considerados não em sua individualidade específica, mas como componentes do equilíbrio ambiental, ou da qualidade do meio ambiente, objeto da tutela legal.


  Nesse passo, cabe verificar, ainda que sucintamente, o conceito de bem. Segundo Clovis Bevilácqua, trata-se de “valores materiais ou imateriais que servem de objeto a uma relação jurídica”.8 É um conceito mais amplo (gênero) que o de coisa (espécie), que é todo material suscetível de medida de valor. Os bens ambientais possuem várias ordens de valores, relativos aos diversos tipos de interesses que incidem sobre eles. Embora possam implicar a valorização para o seu uso, como é o caso dos recursos hídricos, os bens ambientais são componentes do patrimônio ambiental e, como tal, possuem valores intrínsecos que extrapolam a simples caracterização de coisa.


  Esses valores intrínsecos dizem respeito a vários aspectos, de acordo com o tipo de interesse que incide sobre os bens ambientais: (1) interesse público: os Entes Federados são responsáveis pela gestão, proteção e guarda dos bens ambientais, para as atuais e as futuras gerações; (2) interesse difuso:9 a sociedade, sem qualquer identificação de seus indivíduos, tem o direito à qualidade dos bens ambientais; (3) interesse coletivo:10 determinados grupos, cujos membros são identificáveis, como as populações indígenas ou quilombolas, possuem direitos específicos sobre os bens ambientais; (4) interesse dos usuários dos recursos ambientais sobre esses bens, na sua apropriação, com vistas à consecução dos objetivos de suas atividades públicas ou particulares, sempre submetidos às regras estabelecidas.


  O objeto do Direito Ambiental possui, pois, três vertentes: (1) o equilíbrio entre os meios físico e biótico, de forma holística, 2) a qualidade definida para cada tipo de bem ambiental, como as florestas, a água, a atmosfera, assim como as formas de apropriação de cada um, de acordo com seu domínio e as regras administrativas vigentes, e (3) a atribuição de responsabilidade civil, penal e administrativa.


  1.2 Beneficiários da proteção ambiental


  A proteção ambiental teve, de início, um único destinatário: o homem. “Regras feitas pelos homens a serviço dos homens”,11 cabendo assim a proteção do meio ambiente em função de sua importância para o ser humano. Ainda que houvesse normas protegendo individualmente cada recurso – florestas, fauna etc. –, o interesse fundamental era o aproveitamento desses bens pelo homem. Aos poucos, todavia, essa forma de ver o meio ambiente foi se alterando, passando-se a considerar a sua importância por seus valores intrínsecos. O preâmbulo da Convenção de Berna de 19-9-1979, relativa à vida selvagem e ao meio natural europeu, determina que:


  
    A flora e a fauna selvagens constituem um patrimônio natural de um valor estético, científico, cultural, recreativo, econômico e intrínseco, que deve ser preservado e transmitido às gerações futuras.12

  


  A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), em seu preâmbulo, reconhece o valor intrínseco da diversidade biológica e os valores ecológico, genético, social, econômico, científico, educacional, cultural, recreativo e estético da diversidade biológica e de seus componentes.


  Essa passagem enseja uma reflexão. Afinal, o que significa valor intrínseco? É possível afirmar que os bens naturais possuem valor independentemente de estarem simplesmente a serviço do ser humano, como ocorreu ao longo da história? A resposta a essas questões passa pelo fato de esses bens integrarem um ambiente de equilíbrio, imprescindível para a manutenção da vida, inclusive a humana. Ao atribuir um valor intrínseco aos elementos que compõem o equilíbrio ambiental, reconhecendo a sua importância, o ser humano, criador das leis que protegem o ambiente, está em verdade buscando proteger o meio ambiente e ao mesmo tempo garantir a sua própria preservação.


  Tal afirmação se reforça no preâmbulo da Carta Mundial da Natureza das Nações Unidas, de 1982, segundo o qual a humanidade faz parte da natureza e a vida depende do funcionamento ininterrupto dos sistemas naturais que são a fonte da energia e das matérias nutritivas.13 A visão antropocentrista evoluiu para um enfoque ecocentrista do meio ambiente, conforme explicitado na seção sobre os Princípios Informadores do Direito Ambiental.


  Desse modo, pode-se concluir que a natureza, no Brasil, não é sujeito de direito14, mas objeto de tutela legal contida no ordenamento jurídico. O beneficiário dessa proteção é, em um primeiro plano, o meio ambiente na visão holística, como um macrobem, e os bens ambientais, microbens. Em um segundo plano, o beneficiário dessa proteção é o próprio homem.


  Há ainda que mencionar a existência de um componente de futuro em toda a principiologia que rege a proteção do meio ambiente, ancorada principalmente no desenvolvimento sustentável. As gerações futuras são igualmente interessadas na proteção ambiental. Não é estranho, nesse contexto, falar-se que a Terra que recebemos das gerações passadas pertence às gerações futuras. Nós apenas a tomamos emprestado.


  Essa dimensão no tempo confere ao Direito Ambiental uma característica de matéria transgeracional. O Relatório Brundtland, ao tratar desse tema, tece algumas considerações sobre os descaminhos da humanidade em relação ao uso excessivo dos recursos ambientais e os direitos das gerações futuras:


  
    Tomamos um capital ambiental emprestado às gerações futuras, sem qualquer intenção ou perspectiva de devolvê-lo. Elas podem até nos maldizer por nossos atos perdulários, mas jamais poderão cobrar a dívida que temos para com elas. Agimos dessa forma porque podemos escapar impunes: as gerações futuras não votam, não possuem poder político ou financeiro, não têm como opor-se a nossas decisões.15

  


  1.3 Bens ambientais


  A fixação de um conceito de Direito Ambiental impõe definir o objeto desse direito e seus beneficiários. Em seguida, cabe destacar quais as relações existentes entre o bem tutelado e a propriedade privada. O que são, afinal, os bens ambientais? Qual o regime jurídico do patrimônio ambiental? Como ocorre a apropriação desses bens?


  1.3.1 Domínio dos bens ambientais


  Abordar o domínio dos bens ambientais implica tratar de algumas questões precedentes: (1) distinguir a noção de bem de uso comum do povo, atribuída ao meio ambiente no caput do art. 225 da CF/88, do conceito de bem público de uso comum, definido no Código Civil; (2) verificar o sentido da expressão bem de uso comum do povo, à luz dos interesses envolvidos, e analisar a prevalência do interesse público.


  O regime dos bens no direito brasileiro rege-se pelo Código Civil, sendo públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno e particulares todos os outros, seja qual for a pessoa a que pertencerem.16


  1.3.1.1 Bem de uso comum do povo


  A Constituição Federal, ao estabelecer o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, qualifica-o como bem de uso comum do povo. O sentido desse uso comum não deve ser confundido com aquele que vigora para os bens públicos de uso comum. Além disso, nem todos os bens ambientais pertencem ao domínio público.


  O termo uso traduz o aproveitamento de algo que possui utilidade para alguém. A fruição, gozo ou proveito decorrem, assim, da utilização do bem. Mas a que tipo de utilização está se referindo? O bem mencionado pelo dispositivo constitucional consiste no meio ambiente, sendo o povo o beneficiário do seu uso. Se meio ambiente se caracteriza como macrobem, de natureza bastante abstrata,17 configurando uma situação de equilíbrio entre várias condições, o termo uso, mencionado na norma, só pode significar uma utilização não concreta, mas subjetiva e, como tal, é direito do povo obter proveito e fruir do equilíbrio ambiental.


  Já os componentes desse todo – os microbens –, de natureza concreta, possuem regimes de domínio que variam entre o público, como as águas, e o particular, como as florestas localizadas em propriedade privada. O bem de uso comum do povo, mencionado na CF/88, refere-se ao macrobem – meio ambiente ecologicamente equilibrado.


  1.3.1.2 Bens públicos de uso comum


  O uso comum diz respeito aos bens de domínio público, destinados a atividades em que se garante o acesso de todos, independentemente da condição de cada pessoa. Maria Sylvia Zanella Di Pietro indica as características básicas do uso comum:


  
    é aberto a todos ou a uma coletividade de pessoas, para ser exercido anonimamente, em igualdade de condições, sem necessidade de consentimento expresso e individualizado por parte da Administração;


    é, em geral, gratuito, mas pode ser remunerado, sem que isso desnature o uso comum; este não perde, pelo fato da retribuição, a característica de utilização anônima, ut universi, igual para todos e independente do consentimento da Administração. Embora não seja pacífico, esse entendimento parece incontestável no direito positivo brasileiro, diante do artigo 103 do Código Civil Brasileiro, que expressamente permite que o uso comum dos bens públicos seja gratuito ou remunerado, conforme as leis da União, dos Estados e dos Municípios, a cuja administração pertencerem;


    está sujeito ao poder de polícia do Estado, que compreende a regulamentação do uso, a fiscalização e a aplicação de medidas coercitivas, tudo com o duplo objetivo de conservação da coisa pública (coibindo e punindo qualquer espécie de ação danosa por parte dos administrados) e de proteção do usuário (garantindo-se a fruição do bem público de acordo com sua destinação; no exercício desse encargo, que constitui verdadeiro poder-dever do Estado, a Administração não precisa necessariamente recorrer ao Poder Judiciário, pois dispõe de meios próprios de defesa do domínio público, que lhe permitem atuar diretamente; é o privilégio da Administração que se denomina de autotutela administrativa;18


    o uso comum não tem, em regra, natureza de direito subjetivo; constitui “o exercício natural de uma faculdade que faz parte integrante da esfera de liberdade humana, que o homem tem como homem, não apenas como habitante de um determinado lugar”; podem exercê-lo todas as pessoas, nacionais e estrangeiras, sem distinção.19

  


  No que se refere à utilização por todos, Miguel Angel Berçaitz ensina que essa categoria de bens públicos sujeita-se ao uso comum e direto de todos os habitantes, pela única condição de habitante ou integrante, permanente ou acidental, de uma comunidade, conforme os regulamentos estabelecidos pela autoridade competente, regulando a forma e o modo do exercício desse uso.20 Vale dizer que o uso comum proíbe qualquer distinção de cunho pessoal do usuário. Mas permite e mesmo exige, para esse uso, uma norma que o regule.


  Nessa linha, o meio ambiente ecologicamente equilibrado – macrobem – é de uso de todos. Toda e qualquer pessoa possui o direito de usufruir do equilíbrio ambiental.


  1.3.2 Classificação dos bens ambientais à luz de seu domínio


  São bens públicos de uso comum os rios e mares, assim como as praias. A fauna silvestre e o subsolo também são bens públicos, mas não de uso comum. Diferentemente, o solo e as florestas pertencem ao proprietário, independentemente de sua natureza pública ou privada, respeitada a sua função socioambiental.


  Observa-se que, no mesmo sentido, o Código Civil, no artigo 1.228, § 1º, faz alusão a essa função socioambiental, dispondo que “o direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas.”


  1.3.3 Publicização dos bens ambientais


  Themístocles Brandão Cavalcanti, na introdução ao livro Rios e águas correntes, de M. I. Carvalho de Mendonça, já tratava da ampliação do domínio público, afirmando que “o que caracteriza, apenas, o direito moderno é a ampliação do domínio público. Hoje as coisas que se destinam ao uso comum são em número tanto maior, quanto mais absorvente se mostra o Estado, chamando a si, ao seu domínio, maior quantidade de bens, destinando-os à utilização e aproveitamento da coletividade”.21


  Essa publicização, todavia, não se refere apenas à definição do domínio: traduzindo a afirmação do autor acima citado para o século XXI, o interesse público vai estabelecer o liame entre os bens ambientais e sua tutela legal. A expressão interesse não tem, a priori, sentido único. Refere-se à regra constitucional do art. 225, que atribui ao meio ambiente ecologicamente equilibrado a característica de um direito humano fundamental. O princípio da supremacia do interesse público é a referência que ancora a submissão de toda e qualquer atividade ao interesse público a partir da Constituição, com o objetivo de garantir o equilíbrio ambiental. É também o fundamento do conjunto de ações sob a responsabilidade do Poder Público, no controle e fiscalização das atividades humanas, com a finalidade de evitar danos ao meio ambiente e à sociedade.


  O que distingue os bens ambientais, assim, não é o seu domínio, mas o interesse público e a tutela jurídica que incide sobre eles. Quanto maior a importância de um bem à sociedade, maior a tendência à sua publicização, com vistas à obtenção da tutela do Estado e da garantia de que todos poderão a ele ter acesso, de acordo com os regulamentos estabelecidos.


  1.4 Relação do Direito Ambiental com outras ciências


  1.4.1 Ecologia


  A palavra Ecologia deriva do grego oikos – casa – e logos – estudo. Constitui o estudo da casa, ou do planeta Terra, incluindo todos os organismos e processos funcionais que o tornam habitável.22 Esse termo foi criado pelo biólogo alemão Ernst Haekel em 1869, que o definiu como “o estudo do ambiente natural, inclusive das relações dos organismos entre si e com seus arredores”.23


  O interesse do homem pela natureza remonta ao seu aparecimento na Terra: era necessário conhecer as forças da natureza, as plantas e animais que oferecessem perigo, para deles se defender ou usar como alimento, garantindo a sobrevivência. A relação da Ecologia com o Direito Ambiental dá-se quando o conhecimento do ambiente natural e das relações de seus componentes entre si subsidia a construção da tutela jurídica desses bens.


  1.4.2 Economia


  O termo Economia também deriva da raiz grega oikos. Nomia significa gerenciamento, manejo, o que significa o gerenciamento doméstico, ou a alocação de recursos. Vale ressaltar a dependência do homem em relação aos recursos naturais, qualquer que seja o estágio de seu desenvolvimento tecnológico. Sem o solo, sem a água, sem o ar, em condições adequadas, não há sobrevivência.


  Ocorre, porém, que a ciência da economia valorizou predominantemente os bens desenvolvidos pelo ser humano, atribuindo pouco ou nenhum valor monetário aos bens e serviços da natureza que beneficiam a sociedade. Por exemplo, não se inventariam os recursos ambientais no momento de medir a riqueza de um Estado, nem se considera, no balanço dos prejuízos nacionais, a sua perda ou destruição.


  Mais recentemente, a economia começou a buscar a valoração dos recursos naturais, mudando antigos conceitos, o que de certa forma revolucionou muitas atividades econômicas, pois alguns de seus componentes, antes considerados dádiva da natureza, passaram a ter um valor econômico, como é o caso da água. A valoração econômica dos bens ambientais, um dos objetos da Economia Ambiental, influencia e se reflete na proteção jurídica desses bens, nos termos da CF/88, art. 170, VI.


  Segundo o Relatório Brundtland, a preocupação havida no passado, com os impactos do crescimento econômico sobre o meio ambiente, transformou-se na preocupação com “o desgaste ecológico – degradação dos solos, regimes hídricos, atmosfera e florestas – sobre as perspectivas econômicas do homem. Mais recentemente tivemos de assistir ao aumento acentuado da interdependência econômica das nações. Agora temos que nos acostumar com a interdependência ecológica”.24


  1.4.3 Biologia


  A Biologia tem por objeto o estudo da vida e fornece uma abordagem integrativa com foco na proteção e manuseio da biodiversidade, baseada nos seus princípios aplicados e básicos.25 O Direito Ambiental apoia-se nas ciências biológicas na construção dos conceitos contidos nas normas.


  1.4.4 Geografia


  A Geografia é o estudo da Terra em seus elementos físicos e humanos, bem como das relações entre esses dois fatores. Sua conexão com o Direito Ambiental refere-se à caracterização dos espaços, indicando aqueles que merecem proteção especial por seus atributos e servindo de base científica para a constatação de danos ao ambiente físico. Do mesmo modo, a Geografia estuda o desenvolvimento das populações e as demandas dos recursos naturais em função do crescimento populacional e das atividades econômicas.


  1.4.5 Química


  A importância da Química no Direito Ambiental refere-se à sua capacidade de análise das composições e reações das diversas substâncias. Nesse sentido, oferece contribuição fundamental ao estabelecimento de padrões para a emissão de gases e efluentes líquidos e para a qualidade ambiental dos corpos receptores – água, ar, solo –, assim como para a verificação da contaminação de seres vivos.


  A Química indica a capacidade de um determinado corpo receptor para diluir uma série de substâncias, servindo não só para a formulação das normas jurídicas como também para aferir a ocorrência ou não de poluição, nos casos concretos, de acordo com as regras estabelecidas. Além disso, a Química permite investigar técnicas de descontaminação de áreas degradadas.


  1.4.6 Urbanismo


  A ordenação dos espaços nas cidades cabe ao Urbanismo, que, em conformidade com a topografia e outros elementos que condicionam a ocupação do solo, deverá organizar a localização das atividades industriais, do comércio, das residências e dos prédios públicos, entre outras. A relação do Direito Ambiental com o Urbanismo tem a ver com a fixação de normas protetoras do meio ambiente urbano, por meio de uma política lastreada em instrumentos adequados em cada caso concreto.


  1.4.7 Saúde pública


  Meio ambiente e Saúde Pública são dois temas indissociáveis. Não há como descrever um desses termos sem recorrer ao outro. Segundo Hipócrates, o homem era saudável apenas quando apresentava adequado equilíbrio entre seus humores, o que implicava uma relação harmoniosa dele com a natureza. “Do mesmo modo, contemporaneamente, ainda que seja definida somente como objetivo distante, a saúde do homem é argumento essencial para a proteção do meio ambiente.”26


  A degradação ambiental e a poluição prejudicam a saúde humana, comprometendo a qualidade de vida. A própria definição legal de poluição, fixada pela Lei nº 6.938/81, em seu art. 3º, III, a, inclui a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população.


  1.4.8 Engenharia


  A Engenharia possui duas interfaces com o meio ambiente. A primeira delas refere-se ao desenvolvimento tecnológico havido desde o início da civilização, na busca do progresso e da melhoria da qualidade de vida das pessoas. Enquadram-se nessa classe as hidrelétricas, as estradas, as construções urbanas, a metalurgia, a mineração, a indústria, a construção de canais de irrigação, o desenvolvimento da energia nuclear, entre tantas atividades que impactam o ambiente.


  A segunda vertente, bem mais recente, refere-se à engenharia ambiental, cujo objeto é o desenvolvimento tecnológico voltado à proteção do meio ambiente, ou melhor, à adoção de práticas e tecnologias que, sem impedir o desenvolvimento das atividades econômicas, garantam menores riscos de danos ambientais.


  O art. 4º, IV, da Lei nº 6.938/81 estabelece, entre os objetivos da política ambiental brasileira, o desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional de recursos ambientais.


  1.4.9 Sociologia


  A Sociologia, ciência que se ocupa do estudo das sociedades, seu desenvolvimento e patologias, traz, em matéria ambiental, um enfoque relacionado com o risco. O paradigma da sociedade de risco refere-se a como podem os riscos sistematicamente produzidos, como parte da modernização, ser prevenidos ou minimizados.27


  A compreensão das relações sociais e da interface dessas com o meio ambiente, por outro lado, é uma chave para a formulação de políticas públicas ambientais e sua efetividade.


  1.4.10 Antropologia


  O papel da Antropologia refere-se aos estudos das comunidades indígenas, quilombolas e outras populações tradicionais, no que se refere a história, costumes, artes, necessidades e relações com o ambiente.


  1.4.11 História


  O Direito Ambiental ganha sentido quando estabelecido em seu contexto histórico. Como a preservação do meio ambiente não faz parte da estrutura psicológica do homem, nem sempre este se preocupou com a proteção de seu entorno. Ao contrário, foi o domínio do ambiente que o homem buscou ao longo dos séculos, sem atentar para todas as consequências desse avanço. Daí a importância da História, na compreensão dos avanços e retrocessos da preocupação com o meio ambiente.


  1.5 Relação do Direito Ambiental com outros ramos do direito


  1.5.1 Direito constitucional


  O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é, por força da norma constitucional, um direito de todos e um princípio norteador da ordem econômica.


  A partir da promulgação da CF/88, a proteção ambiental, antes estabelecida na Lei nº 6.938/81, passou ao status de matéria constitucional, inclusive trazendo ao plano da Carta elementos contidos na lei ordinária, como é o caso do Estudo Prévio de Impacto Ambiental e da criação de espaços protegidos.


  1.5.2 Direito internacional


  As discussões sobre a necessidade da proteção jurídica do meio ambiente surgiram no âmbito do Direito Internacional, na medida em que os problemas relacionados com a poluição não respeitam fronteiras. As normas internas dos Estados tendem a sofrer a influência de tratados e convenções internacionais, que formularam e ainda formulam as bases do direito ambiental, constituindo uma de suas fontes.


  O Brasil é signatário de inúmeros tratados e convenções internacionais com fulcro na proteção dos recursos ambientais, devidamente aprovados por decretos legislativos e introduzidos no direito interno por meio de decretos presidenciais.28


  1.5.3 Direito administrativo


  Os órgãos e entidades da Administração Pública competentes para tratar das questões ambientais encontram-se estruturados no Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA). Independentemente de sua natureza jurídica – órgão colegiado, fundação, autarquia, empresa etc. –, a sua atuação é pautada pelo art. 37 da CF/88, que trata da Administração Pública.


  O Direito Ambiental, na formulação de seus instrumentos, utiliza conceitos tradicionais do Direito Administrativo, como indicado por Antonio Herman Vasconcelos Benjamin: “ ‘função’, notadamente a administrativa (e a partir daí, de ‘função ambiental’), de ato administrativo (e a partir daí, de ‘ato administrativo ambiental’), de discricionariedade administrativa (e a partir daí, de ‘discricionariedade ambiental’), de procedimento administrativo (e a partir daí, de ‘procedimento ambiental’) e de sanção administrativa (e a partir daí, de ‘sanção administrativa ambiental’)”.29 Todo o relacionamento entre o empreendedor e os órgãos e entidades do SISNAMA, como o pedido de licenciamento ambiental ou a aplicação de sanções administrativas, ocorre por meio de processos administrativos.


  Em verdade, qualquer decisão administrativa concernente à proteção do ambiente ocorre por meio de um processo administrativo, fundamentado em questões técnicas, como a criação de um espaço protegido, ou a fixação de padrões de qualidade ambiental.


  1.5.4 Direito econômico


  O Direito Econômico relaciona-se com a intervenção do Estado no domínio econômico. A fim de implementar políticas públicas ou corrigir disfunções de mercado, o Estado impõe restrições à atividade econômica, com vistas à consecução dos objetivos da política ambiental.


  Por meio dos instrumentos econômicos estabelecidos na legislação, esse ramo do Direito tem por finalidade a indução de comportamentos, visando à adoção de práticas ambientalmente mais adequadas. Como exemplo, destacam-se a cobrança pelo uso de recursos hídricos, prevista na Lei nº 9.433/97, e o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), regulamentado pela Lei 14.119/21, que institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA).


  1.5.5 Direito financeiro


  O Direito Financeiro, cujas normas gerais estão fixadas pela Lei nº 4.320, de 17-3-1964,30 e pela Lei Complementar nº 101, de 4-5-2000, tem por objeto o estudo das receitas, orçamento e despesas públicas. Sua relação com o Direito Ambiental explicita-se por meio dos arranjos institucionais criados especificamente por esse ramo do Direito, como os Fundos de Interesses Difusos, os Fundos Estaduais de Recursos Hídricos e outros mecanismos de transferências especiais de receita pública, como aquele estabelecido pela Lei nº 10.881, de 9-6-2004, sobre as transferências do produto da cobrança pelo uso de recursos hídricos a entidades de recursos hídricos.31 O mesmo ocorre com as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), regidas pela Lei nº 9.790, de 23-3-1999 e alterações posteriores no que se refere, por exemplo, à gestão das Unidades de Conservação (UC).32


  O ICMS ecológico também versa sobre essa matéria, pois se trata de aplicar uma parte da receita pública na proteção do meio ambiente, destinando recursos ao Municípios.


  1.5.6 Direito tributário


  A relação do Direito Tributário com o meio ambiente refere-se aos efeitos parafiscais dos tributos, ou seja, aos impactos indiretos que a cobrança de um determinado tributo pode provocar em relação à qualidade ambiental. Por exemplo, a isenção ou redução da alíquota de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para veículos elétricos33, a álcool ou flex garante, indiretamente, a melhoria da qualidade do ar, pois induz o comportamento do consumidor, ao facilitar a aquisição desse tipo de veículo, em detrimento daqueles movidos a gasolina.


  As áreas destinadas à Reserva Legal e de Preservação Permanente (APP) são isentas do pagamento do Imposto Territorial Rural (ITR), como forma de não onerar o proprietário nesses espaços protegidos.


  O chamado IPTU Verde consiste em uma possibilidade de desconto desse tributo aos contribuintes que adotarem práticas ambientalmente desejáveis (pisos drenantes, energia solar, plantio de árvores etc.), de acordo com os estabelecidos em cada lei municipal.


  Sobre o Direito Tributário, o Ministro Herman Benjamin (AgInt no AREsp 1723597 SP, rel. Min. Herman Benjamin, 2ª Turma, j. 29-03-2021, DJe 06/04/2021) destaca que: “O Direito Tributário deve ser amigo, e não adversário, da proteção do meio ambiente. A ‘justiça tributária’ necessariamente abarca preocupações de sustentabilidade ecológica, abrigando tratamento diferenciado na exação de tributos, de modo a dissuadir ou premiar comportamento dos contribuintes que, adversa ou positivamente, impactem o uso sustentável dos bens ambientais tangíveis e intangíveis. No Estado de Direito Ambiental, sob o pálio sobretudo, mas não exclusivamente, do princípio poluidor-pagador, tributos despontam, ao lado de outros instrumentos econômicos, como um dos expedientes mais poderosos, eficazes e eficientes para enfrentar a grave crise de gestão dos recursos naturais que nos atormenta. 


  Sob tal perspectiva, cabe ao Direito Tributário – cujo campo de atuação vai, modernamente, muito além da simples arrecadação de recursos financeiros estáveis e previsíveis para o Estado – identificar e enfrentar velhas ou recentes práticas nocivas às bases da comunidade da vida planetária. A partir daí, dele se espera, quer autopurificação de medidas de incentivo a atividades antiecológicas e de perpetuação de externalidades ambientais negativas, quer desenho de mecanismos tributários inéditos, sensíveis a inquietações e demandas de sustentabilidade, capazes de estimular inovação na produção, circulação e consumo da nossa riqueza natural, assim como prevenir e reparar danos a biomas e ecossistemas.”


  1.5.7 Direito penal


  A responsabilidade por dano ambiental alcança o Direito Penal, conforme disposto no § 3º do art. 225 da CF/88 e no § 1º do art. 14 da Lei nº 6.938/81. A Lei nº 9.605, de 12-2-1998, estabelece os crimes ambientais, embora outras normas também instituam crimes específicos, correlatos às questões ambientais, como, por exemplo, a Lei nº 6.766, de 19-12-1979, que trata do parcelamento do solo urbano.


  1.5.8 Direito processual


  Na formulação do Direito Ambiental, o Direito Processual é instrumento não apenas de reparação de danos, e obrigação de fazer e não fazer por meio de ação específica – Ação Civil Pública –, como de outras formas de buscar, no Poder Judiciário e na Administração Pública (processo administrativo), preventivamente ou não, a tutela do ambiente.


  A Lei nº 13.140, de 26-6-2015 dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a auto composição de conflitos no âmbito da administração pública (e extrajudicial), amplia as possibilidades de solução de conflito socioambientais.


  1.5.9 Direito civil


  A relação do Direito Ambiental com o Direito Civil reporta-se ao regime jurídico das responsabilidades, da propriedade e dos bens. Em regra, o sistema de responsabilidades no Brasil é o da responsabilidade subjetiva,34 em que, para que se caracterize a responsabilidade do autor de um dano, é necessário provar o elemento subjetivo da conduta. Se houver culpa ou dolo, é possível a responsabilização. Se não se provar um desses tipos de conduta, não há como imputar a responsabilidade pelo dano ocorrido.


  Já no Direito Ambiental, o sistema de responsabilização do poluidor foge a essa regra, ao dispensar a comprovação do elemento subjetivo da conduta. Basta, pois, para caracterizar a responsabilidade por dano ambiental, a ocorrência do dano e a identificação de seu autor, caracterizando a responsabilidade objetiva.35


  Outro tema relativo ao Direito Civil diz respeito à propriedade, cujo direito é assegurado pela Constituição, todavia condicionada ao cumprimento de uma função social. O regime jurídico dos bens também é objeto do Direito Civil.


  1.5.10 Direito urbanístico


  O Direito Urbanístico, que trata da organização das cidades, possui uma intersecção com o Direito Ambiental nos temas relacionados principalmente com o uso e a ocupação do solo, naquilo que se refere à salubridade, isto é, nas obrigações relativas a uma ocupação ambientalmente sadia, em que as edificações e a malha viária são implantadas respeitando-se a ventilação, a insolação, as reservas de áreas verdes, como parques e praças, a vegetação das margens dos rios. É de capital importância a proteção do meio ambiente urbano, já que a maioria da população mundial vive nas cidades.


  1.5.11 Direito indigenista


  Toda a legislação relativa a indígenas está intrinsecamente ligada à questão ambiental, pois se trata de populações tradicionais, que tiram seu sustento do ambiente e, portanto, têm na preservação dos espaços a condição de sua existência.


  Nessa linha, a CF/88 define as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios como as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários ao seu bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.


  Importante mencionar, aqui, que os povos originários exercem importante papel na conservação da natureza e, portanto, a sua proteção deve fazer parte dos objetivos de uma nação possuidora de relevante biodiversidade, como é o caso do Brasil.


  1.5.12 Direito do consumidor


  O consumo sustentável se relaciona diretamente com duas vertentes do direito ambiental: 1. a escassez dos recursos naturais em face do excesso de apropriação, como é o caso das florestas ou da simples destruição, como ocorre com a biodiversidade, quando se provoca incêndio na vegetação para dar lugar à agricultura ou à pecuária e 2. com a degradação ambiental, no que se refere à produção de resíduos sólidos, tanto decorrentes das embalagens como de produtos descartados ao final de sua vida útil.


  Os usuários dos serviços de saneamento básico, tema relevante e atual, objeto da Lei nº 11.445, de 5-1-2007, são consumidores e como tal possuem uma série de direitos como a qualidade da água potável, a coleta do lixo urbano, o tratamento dos esgotos coletados. O Decreto nº 5.440, de 4-5-2005, por exemplo, estabelece definições e procedimentos sobre o controle de qualidade da água de sistemas de abastecimento e institui mecanismos e instrumentos para divulgação de informação ao consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano.
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  2 
 O Direito Ambiental e seu Contexto Histórico


  2.1 O homem e a natureza


  A rigor, a proteção do ambiente não faz parte da cultura nem do instinto humano. Ao contrário, conquistar a natureza sempre foi o grande desafio do homem, espécie que possui uma incrível adaptabilidade aos diversos locais do planeta e uma grande capacidade de utilizar os recursos naturais em seu benefício. Essas características fizeram com que, ao longo do tempo, a natureza fosse dominada pelo homem na busca do seu desenvolvimento, não se preocupando, no entanto, com os impactos que causava.


  Uma característica da raça humana, que a distingue das demais espécies, é sua manifestação artística, que explicita a consciência da alma e da religiosidade, colocando-a numa posição de sentir-se capaz para dar os passos cruciais da sua hegemonia sobre a Terra. Pode-se imaginar o efeito da descoberta do fogo na alma humana, no que tange ao domínio do espaço geográfico. Conquistar a Natureza foi a única saída para esse frágil ser, exposto às intempéries, à cadeia alimentar e aos limites de sua força física, no desespero de proteger as futuras gerações.


  Para tanto, o homem destruiu florestas na busca de espaços para cultivar alimentos de sua subsistência – trigo, cevada etc. – e construir sua moradia, para se defender dos inimigos. Impôs a extinção de alguns animais, não apenas para deles se alimentar, mas para diminuir a disputa pelo espaço ou ainda proteger a sua prole.


  Diz-se que um esquilo, na Antiguidade, poderia ir de Portugal à Rússia, passando apenas pelos galhos das árvores, sem tocar o chão. Essa realidade não mais existe. Países como a Grécia, por exemplo, há muitos séculos têm como atividade econômica majoritariamente o comércio, além das culturas de olivais e vinhas, pois o desmatamento tornou grande parte de seu território um cenário monocromático, sem praticamente qualquer vestígio do verde da vegetação.


  É certo que alguns cuidados com as águas e as florestas foram tomados ao longo da história. Mas as finalidades eram outras. Buscava-se a proteção dos direitos de vizinhança e dos valores econômicos da propriedade, sempre de maneira isolada e tópica. Um exemplo a citar consiste nas regras estabelecidas na Península Ibérica no século XVI, relativas ao reflorestamento, para fins de construção de embarcações, ou seja, para fins utilitários e imediatistas.1


  Embora a degradação ambiental venha acompanhando o homem na sua busca pelo domínio da Natureza, pode-se assinalar a Revolução Industrial, iniciada no século XVIII, como um marco de forte agravamento dos impactos da atividade humana sobre o meio ambiente e a saúde do homem. A poluição pela fumaça, emitida por fornalhas movidas a carvão, tornou Londres uma cidade insalubre. As condições de trabalho nas fábricas afrontavam severamente a dignidade humana, ensejando a criação de teorias econômicas voltadas ao questionamento do sistema então vigente, e forçando, pela primeira vez, a criação de normas trabalhistas, que evoluíram para os conceitos do meio ambiente do trabalho.


  Uma das reações a essa insalubridade ocorreu com o movimento romântico, ao final do século XVIII, cuja tônica consistia no retorno à natureza, na busca das florestas e das águas puras. Rousseau, precursor do movimento romântico, na obra Discours sur l’origine et les fondements de l’inégalité parmi les hommes, publicado em 1755, descreve o estado natural do homem, propondo que, apesar de desigualmente dotados pela natureza, os homens em uma dada época eram de fato iguais: eles viviam isolados uns dos outros e não estavam subordinados a ninguém; eles evitavam uns aos outros, como fazem os animais selvagens.


  De acordo com Rousseau, desastres geológicos reuniram os homens para a idade de ouro descrita em vários mitos, uma idade de vida comunal primitiva, na qual o homem aprendia o bem junto com o mal nos prazeres do amor, da amizade, das canções, danças e no sofrimento da inveja, do ódio e da guerra. Com a descoberta do ferro e da cultura do trigo iniciou-se o terceiro estágio da evolução humana, o que ensejou a necessidade da existência da propriedade privada.


  Já no campo científico, Darwin colocou em pauta a Teoria da Evolução, tratando da Evolução das Espécies, o que revolucionou os conceitos científicos e religiosos acerca da criação do mundo.


  Apesar de toda essa movimentação voltada à natureza, a evolução tecnológica e o desenvolvimento da ciência não suscitaram, de um modo geral, no ser humano, a preocupação com a natureza, que somente assumiu proporções concretas em meados do século XX.


  Guido Fernando Silva Soares manifesta-se sobre esse fato, observando que


  
    Não deixa de ser inacreditável o fato de as ciências de observação da natureza, como a física e a química, com o notável desenvolvimento que tiveram nos séculos XVIII e XIX, não terem se dado conta das ameaças ao desequilíbrio natural pela ação do homem. Mais incrível ainda é a ausência, na denominada civilização ocidental, de qualquer atitude crítica em relação aos efeitos deletérios do progresso, desde sempre considerado como um ideal a ser atingido por todos os povos. Nenhum grande pensador teria ousado antepor aos ideais do progresso do homem a necessidade de conservação da natureza, e muito menos condicionar o desenvolvimento industrial e comercial das nações a valores relacionados ao equilíbrio ambiental.2

  


  Somente na segunda metade do século XX, com a retomada da economia no pós-guerra, os efeitos de séculos de uso dos recursos naturais, sem os cuidados necessários, demonstraram que havia uma necessidade urgente da adoção de precauções, sob pena de comprometer a sobrevivência das gerações futuras.


  O cenário dos anos 60, de denúncias contra a Guerra do Vietnã, dos movimentos estudantis na França, do movimento hippie, deu ensejo ao movimento ambientalista, de proteção à natureza, como uma das formas de modificar o sistema então vigente.


  A partir daí, iniciou-se um movimento que não mais cessaria e ganharia cada vez mais força ao longo do tempo, até porque se constatou que as preocupações dos movimentos ambientalistas da década de 1960, ao contrário do que os seus detratores pregavam, eram bastante consistentes e ainda hoje vêm se comprovando.


  O assunto tomou proporções tais que a Organização das Nações Unidas (ONU) decidiu, em 1968, organizar uma conferência internacional para tratar do tema do meio ambiente, a realizar-se no ano de 1972.


  A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, ocorrida em Estocolmo, Suécia, em 1972, é considerada um marco na história da humanidade, tendo em vista as grandes mudanças havidas a partir desse evento e a origem do Direito Ambiental, como é hoje entendida essa matéria.


  É certo que a preocupação com a natureza não se iniciou em 1972. Ao longo da história, muitos encontros internacionais e normas internas estabeleceram regras atinentes à proteção da natureza e de seus recursos. Todavia, conforme já mencionado, na maior parte das vezes, o que se buscava era a preservação dos recursos naturais visando quase unicamente ao seu aproveitamento econômico ou apenas a proteção de uma espécie isolada. Tampouco tinham-se em mente as inter-relações entre as espécies, os ecossistemas e seus habitats, como bens a serem tutelados pelo Direito, pelo seu valor intrínseco.


  2.2 Antecedentes do direito ambiental


  2.2.1 A soberania territorial e a questão ambiental


  A soberania constitui uma das bases do Estado moderno. Segundo Bobbio, “o termo soberania aparece, no final do século XVI, juntamente com o do Estado, para indicar, em toda a sua plenitude, o poder estatal, sujeito único e exclusivo da política”.3 Ainda segundo Bobbio, o Estado tem sido definido através de três elementos constitutivos: o povo, o território e a soberania (conceito jurídico por excelência [...]).4


  Os casos a seguir relatados constituem a origem do entendimento de que a soberania dos Estados sofre limitações no que se refere às atividades de risco em matéria ambiental.


  2.2.1.1 O caso Trail Smelter


  Uma arbitragem emblemática, no plano internacional, é o denominado Trail Smelter Case. Trata-se de uma fundição de cobre e zinco localizada no Canadá, Colúmbia Britânica, na cidade de Trail, próxima à fronteira com os Estados Unidos, Estado de Washington. Essa fundição lançava fumaça tóxica e partículas sólidas causando danos a pessoas, animais e bens, inclusive no território americano. Até aquele momento, prevalecia no direito internacional a ideia de que o Estado soberano não tinha nenhuma limitação de ordem jurídica ao permitir a utilização de seu território da forma como bem entendesse.5 Segundo a então vigente Doutrina Harmon, a soberania territorial era absoluta,6 o que não se coadunava com as questões ambientais, já que a poluição, conforme ocorreu no Caso Trail Smelter, atravessava a fronteira entre os países.


  O Estado americano, então, avocou o direito das vítimas, postulando em nome próprio, perante o Canadá, suas reivindicações, por meio de um tribunal ad hoc.7


  A arbitragem Trail Smelter expressa o princípio de que um Estado possui a responsabilidade por danos ambientais que se estendam além de seus limites territoriais.8 A sentença arbitral, prolatada definitivamente em 1941, estabelecia, entre outros tópicos, que:


  
    Nenhum Estado tem o direito de usar ou de permitir o uso de seu território de tal modo que cause dano em razão do lançamento de emanações no ou até o território de outro.9

  


  Esse enunciado consiste na primeira manifestação sobre o direito internacional do meio ambiente e, por sua importância no que se refere aos temas soberania e proteção do ambiente, seu conteúdo foi adotado tanto na Declaração de Estocolmo, de 1972,10 como na Declaração do Rio de Janeiro, de 1992,11 e também na Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB)12.


  2.2.1.2 O caso do Estreito de Corfu


  O Estreito de Corfu localiza-se entre a ilha de Corfu, na Grécia, e a costa da Albânia. Em outubro de 1946, navios de guerra britânicos que atravessaram o estreito, com autorização da Albânia, explodiram em razão da existência de minas, com a ocorrência de mortes. A Grã-Bretanha levou o caso à Corte Internacional de Justiça que, em 1949, entre outros tópicos, decidiu que a Albânia violara o direito internacional, ao não dar conhecimento do perigo que a eventual presença de minas significava para a navegação13. A sentença afirmava que nenhum Estado pode utilizar o seu território para cometer atos contrários aos direitos de outros Estados.14


  Embora o caso do Estreito de Corfu não tenha tratado de questões ambientais ou de poluição, é importante na medida em que limitou a soberania territorial dos Estados, princípio adotado pelo Direito Ambiental Internacional. Mais precisamente, foi mencionado no processo que “a soberania dos Estados tem agora de tornar-se uma instituição, uma função social internacional [...], que deve ser exercido em conformidade com a nova lei internacional.15


  2.2.1.3 Caso do Lago Lanoux


  O Lago Lanoux está situado no sul da França, perto da fronteira da Espanha, sendo alimentado por vários riachos que se originam no território francês. A água flui para fora do lago em um único rio que se junta ao rio Carol, antes de fluir para a Espanha.


  A arbitragem realizada no Caso Lanoux versou sobre um conflito entre esses dois países na década de 1950, quando a França deu início a um plano para desviar as águas do Lago Lanoux com a finalidade de gerar energia hidrelétrica, prometendo devolver a água para o Rio Carol. A Espanha não concordou com esse projeto, pois acreditava que ele violava seus direitos de água sob uma série de tratados assinados em 1866 (Tratados de Bayonne). Assim, pressionou a França à realização de uma arbitragem para solucionar a disputa. O tribunal arbitral decidiu, em 1957, rejeitar os argumentos da Espanha porque a França prometia não alterar o volume de água que entrava na Espanha através do rio Carol.


  Embora a França não tivesse sido autorizada a promover unilateralmente seus interesses legítimos à custa ou prejuízo de estados vizinhos, o tribunal não identificou um prejuízo previsível à Espanha. Além disso, o Tribunal declarou que os tratados de 1866 não constituíam uma razão para subjugar a regra geral de que as águas estão sujeitas à soberania do estado onde estão localizadas, se não houver prejuízo ao vizinho.16


  2.3 As Regras de Helsinki


  As denominadas Regras de Helsinki, promulgadas pela International Law Association, em 1966, também estabeleceram a limitação da soberania territorial, especificamente em matéria de uso de recursos hídricos em bacias hidrográficas compartilhadas por mais de um Estado. O artigo IV estabelece que:


  
    Cada Estado de uma bacia hidrográfica tem direito, dentro dos limites de seu território, a beneficiar-se razoável e equitativamente da utilização de uma parte dos recursos hídricos da bacia hidrográfica internacional.17

  


  No dispositivo transcrito, fica clara a ideia de que o uso há que ser razoável, isto é, devidamente organizado, de modo a não suprimir o direito de uso dos demais. O uso equitativo tem a ver com a repartição de um objeto entre todos os interessados da forma mais igualitária possível. Além disso, menciona-se que apenas parte dos recursos hídricos da bacia hidrográfica se sujeita ao uso por parte de cada Estado. Esses três termos – razoável, equânime e a expressão uma parte – conferem a ideia de que os Estados compartilhem uma bacia hidrográfica e, nessa condição, levem em conta não apenas suas necessidades e interesses, mas as dos demais Estados, sempre com base na boa-fé.


  O artigo X estabelece normas relativas à utilização das águas, de modo a não causar danos decorrentes de poluição hídrica:


  
    1. Em coerência com o princípio da utilização equitativa das águas de uma bacia hidrográfica internacional, um Estado:


    a) deve evitar qualquer nova forma de poluição ou qualquer aumento do grau de poluição existente em uma bacia hidrográfica internacional que provoque prejuízos sensíveis no território de outro Estado da mesma bacia hidrográfica;


    b) deve tomar todas as medidas razoáveis para diminuir a poluição que provoque numa bacia hidrográfica internacional até um grau tal que não seja ocasionado qualquer dano substancial no território de outro Estado da mesma bacia hidrográfica.


    2. A regra estabelecida no parágrafo 1 deste Artigo aplica-se à poluição das águas originada:


    a) dentro do território do Estado;


    b) fora do território do Estado, se for provocada pela conduta desse Estado.18

  


  Aqui, não se trata apenas de assegurar a quantidade de água, mas também de garantir a manutenção de sua qualidade. Fica, assim, cada Estado obrigado a evitar a poluição e tomar as medidas razoáveis para diminuir a poluição já provocada, sempre em benefício dos demais Estados que compartilham uma determinada bacia hidrográfica.


  Com o passar dos anos, outros fatores assumiram importância no cenário dos recursos hídricos compartilhados. A constante diminuição da oferta de água per capita em muitos lugares do mundo e o aumento dos problemas ambientais concernentes às águas poluídas impuseram um novo desafio para o direito internacional em relação a 1966.


  A International Law Association, buscando acompanhar essa evolução, aprovou a revisão das Regras de Helsinki, produto da Conferência de Berlin, em 2004, aplicável não apenas às águas internacionais, mas também aos recursos hídricos localizados no interior de um único Estado, já que se trata de regras gerais de gestão. Entre os temas introduzidos nessa revisão, merecem destaque a participação popular, o direito à informação, o direito de acesso à água, a sustentabilidade, a gestão integrada, a minimização do risco ambiental e a vazão ecológica.19


  A revisão das Regras de Helsinki, de 2004, fundamenta-se em outros textos – convenções e declarações internacionais – como a Declaração de Estocolmo de 1972, a Convenção Ramsar, de 1971, a Convenção sobre a Diversidade Biológica de 1992, a Carta Africana sobre Direitos Humanos de 1981, a Convenção de Direito do Mar, de 1982, entre inúmeros outros documentos que abordam, sob diferentes enfoques, a proteção do meio ambiente e especificamente dos recursos hídricos.20


  2.3.1 Tratados internacionais anteriores a 1972


  Em 1883, foi assinada em Paris a Convenção para a Proteção das Focas de Pele do Mar de Behring, de finalidade econômica, que, segundo Guido Soares, regulava os períodos de captura, em função da reprodução dos animais, mas não impedia a morte dos bebês focas, de grande valia para o mercado de peles de luxo.21


  A Convenção de Paris sobre as Aves Úteis à Agricultura foi realizada em 1911. Seu objetivo excluía da proteção as aves de rapina, como águias e falcões, que punham em risco as aves úteis à agricultura.22


  Realizada em 1921, a Convenção Relativa à Utilização de Chumbo Branco em Pintura tratou do desenvolvimento do meio ambiente do trabalho, reflexo da preocupação com a saúde coletiva e com medidas de prevenção no início do século XX. Esta foi uma nova forma de focalizar a saúde humana relacionada com efeitos de poluição e degradação ambiental, inclusive os gerados no ambiente de trabalho.


  Em 1923, em Paris, realizou-se o Congresso Internacional de Proteção da Natureza, que estava longe do tratamento global que se deu ao meio ambiente a partir de 1972.


  A Convenção Relativa à Preservação da Fauna e da Flora em seu Estado Natural, de 1933, teve intenções preservacionistas inovadoras, buscando um conceito unificado de parques e definindo três características básicas que esses espaços deveriam possuir: (1) áreas controladas pelo Poder Público e sob o seu domínio; (2) preservação da flora e da fauna, objetos de interesse estético, geológico, arqueológico, proibição da caça; e (3) visitação pública.23 Curiosamente, segundo Guido Soares, foi aplicável apenas nos territórios das metrópoles europeias,24 o que reafirma a condição dos demais Estados como colônias, no que se refere à exploração dos recursos naturais.


  A Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição do Mar por Óleo, de 1954, foi o primeiro instrumento multilateral a ser concluído com o propósito primordial de proteger o meio ambiente, conferindo importante contribuição ao buscar a preservação dos mares e do meio ambiente costeiro contra a poluição.


  A Convenção de Viena sobre Responsabilidade Civil por Danos Nucleares, de 1963, consagrou, em nível global, regras universais sobre a responsabilidade civil por danos causados a pessoas e bens situados no território dos próprios Estados.25


  A Convenção Internacional sobre Responsabilidade Civil por Danos Causados por Poluição de Óleo, realizada em Bruxelas no ano de 1969, foi promulgada no Brasil pelo Decreto nº 79.437, de 28-3-1977.


  A Convenção Relativa à Responsabilidade Civil no Campo de Transporte Marítimo de Material Nuclear foi realizada em Bruxelas em 1971.


  A Convenção Relativa às Zonas Úmidas de Importância Internacional, Particularmente como Habitat das Aves Aquáticas realizou-se na cidade de Ramsar, Irã, em 1971, consistindo em uma inovação, na medida em que trata de todos os tipos de aves aquáticas e da proteção de seus habitats. Foi promulgada no Brasil pelo Decreto nº 1.905, de 16-5-1996.26


  Em 1972, foi realizada a Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial e Cultural em Paris.


  A Convenção sobre Prevenção da Poluição Marinha por Alijamento de Resíduos e Outras Matérias, concluída em Londres, em 29-12-1972, foi introduzida no direito brasileiro pelo Decreto nº 87.566, de 16-9-1982. Esse tratado teve por objeto o controle efetivo de todas as fontes de contaminação do meio marinho e as Partes comprometeram-se com a adoção de todas as medidas possíveis para impedir a contaminação do mar pelo alijamento de resíduos e outras substâncias que possam gerar perigos para a saúde humana, prejudicar os recursos biológicos e a vida marinha, bem como danificar as condições ou interferir em outras aplicações legítimas do mar.


  2.3.2 A Convenção Marpol de 1973


  A Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios foi ratificada em 1973, após a realização da Conferência de Estocolmo. Seu objetivo consistiu em eliminar do meio ambiente marinho a poluição causada pela descarga de óleo e outras substâncias perigosas, como produtos químicos, esgoto e lixo, provenientes de navios.


  O texto original foi alterado pelo Protocolo de 1978 e por uma série de emendas a partir de 1984, com vistas a introduzir regras específicas de prevenção da poluição do mar às cargas perigosas ou equivalentes às dos hidrocarbonetos. Em função das inovações tecnológicas e científicas, assim como das alterações do cenário político, as regras Marpol submetem-se a um processo dinâmico de alterações. No Brasil, esse tratado entrou em vigor por meio do Decreto nº 2.508, de 3-4-1998.


  Nos termos da Convenção Marpol, substância danosa significa qualquer substância que, se for lançada ao mar, é capaz de criar riscos à saúde humana, causar danos aos recursos e à vida marinha, prejudicar as atividades de lazer ou interferir com outras utilizações legítimas do mar e abrange qualquer substância sujeita a controle através da Convenção.27 E descarga, com relação a substâncias danosas ou a efluentes contendo tais substâncias, significa qualquer liberação, qualquer que seja a sua forma, causada por um navio e abrange qualquer escapamento, lançamento, derramamento, vazamento, bombeamento, emissão ou esgoto.28


  2.3.3 Legislação brasileira anterior a 1972


  Editado em 1605, o Regimento do Pau-Brasil conferia proteção ao pau-brasil como propriedade real, impondo penas severas a quem cortasse árvores dessa espécie sem expressa licença real.29 Não se tratava de uma norma protetora do pau-brasil, que correu sérios riscos de extinção. O fundamento da norma era proteger a Coroa portuguesa dos exploradores advindos de outros países.


  O Alvará de 1675 proibiu as sesmarias30 nas terras litorâneas, onde ainda havia madeiras de construção. As terras que não tivessem proprietários cabiam à Coroa.31


  Cartas Régias expedidas aos governadores das Capitanias sobre a conservação das florestas e madeiras, em 1797, ordenavam a proteção, por meio de severa fiscalização, das matas e dos arvoredos localizados perto dos mares ou nas margens dos rios.32


  Com a chegada da família real portuguesa no Brasil, em 1808, foram trazidas espécies exóticas à Colônia. A criação do Jardim Botânico, do Rio de Janeiro, por D. João VI, teve a finalidade de propiciar a aclimatação das novas espécies.


  Já em 1861, durante o reinado de D. Pedro II, a Floresta da Tijuca foi reflorestada para garantir o suprimento de água para o Rio de Janeiro, ameaçado pelos desmatamentos das encostas dos morros.33


  O Código Civil de 1916, em seu art. 554, determinava que o proprietário ou o inquilino de um prédio poderia impedir que o mau uso da propriedade vizinha prejudicasse a segurança, o sossego e a saúde do que o habitava. O art. 555 estabelecia que o proprietário tinha o direito de exigir do dono do prédio vizinho
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